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A atividade de protegéo civil garante a prevengao e a resposta a um conjunto
diversificado de riscos coletivos naturais e tecnolégicos, tais como os sismos,
maremotos, movimentos de vertente, tempestades, inundacgdes, secas e
acidentes nucleares, radioativos, biolégicos, quimicos ou industriais, bem como
a prevencéo e o combate aos incéndios rurais.

DL 398/2018
2018.12.28

O Programa do XXI Governo Constitucional, no &mbito da melhoria da
eficiéncia da prote¢ao civil e das condicées de prevengédo e socorro, prevé a
adogéo de diversas medidas de modo a incrementar a capacidade de fazer
face aos riscos. O conhecimento, prevengiio e resposta as situagbes de
acidente grave e catastrofe exige a articulagédo de diversas instituigdes que
atuam operacionalmente sob um comando unico.

O robustecimento da autoridade nacional responsével pela protecio civil &
fundamental para o estabelecimento de uma estrutura capaz de responder as
areas diversas de intervengdo no ambito da protecéo civil, salientando-se a
criagdo da Forga Especial de Protegdo Civil, que constitui uma forga
operacional de prevengdo e resposta a situages de emergéncia.

No ambito da reforma da prevengdo e combate aos incéndios rurais, a
Autoridade Nacional de Emergéncia e Prote¢&o Civil tem a responsabilidade de
dar corpo aos principios que a enformam: o principio da aproximacéo entre
prevengdo e combate, o principio da profissionalizagéo e capacitagdo do
sistema e o principio da especializag&o.

Da presente iniciativa destaca-se ainda o refo

rco da estrutura operacional da
autoridade nacional, com a maior capacitagdo

Nacional de Emergéncia e Protegdo Civil € de uma profunda alteragéo do

modelo de relagdo entre os diferentes niveis da administracéo, central, regional
e sub-regional, com a instituigdo dos EEEGHENN

Regionais e Sub-regionais de Emergéncia e Protec&o Civil..

No quadro da atividade de prote¢do civil importa ainda atender ao planeamento
civil de emergéncia, destacando-se a atribuicdo de novas competéncias 2
Autoridade Nacional de Emergéncia e Protecio Civil para fazer face, em
particular, a situacbes de crise, nomeadamente em matéria de coordenacéo e
definigdo da politica nacional.

Foram [ ouvidos os 6rgéos de governo préprio das Regides Auténomas,
a Associacéo Nacional de Municipios Portugueses e a Liga dos Bombeiros
Portugueses.

Assim:

Nos termos da alinea a) do n.° 1 do artigo 198.° da Constituicéo, o Governo
decreta:

Artigo 1.0
Objeto

O presente decreto-lei aprova a organica da Autoridade Nacional de
Emergéncia e Protegéo Civil, abreviadamente designada por ANEPC.



Artigo 2°

Natureza
1'-|A ANEPC é a autoridade nacional em matéria de emergéncia e protegéo
civil.
2 - A ANEPC é um servigo central, da administragéo direta do Estado, dotado
de autonomia administrativa e financeira e patrimonio préprio.

Artigo 3.°

Missé&o

1 - ANEPC tem por misséo planear, coordenar e executar as politicas de
resposta a emergéncias e de prote¢do civil, designadamente na prevengéo e
reag:éo a acudentes graves e catéstrofes de protegéo € SOCoImo de populaq:ées

bem como assegurar o planeamento e coordenagéo das necessndades
nacionais na area do planeamento civil de emergéncia, com vista a fazer face a
situacbes de crise ou de guerra.

2 - A ANEPC tem ainda por missdo promover a aplicagdo, a fiscalizagéo e
inspegéo sobre o cumprimento das leis, regulamentos, normas e requisitos
técnicos aplicaveis no &mbito das suas atribuigdes.

3 - A ANEPC, enquanto autoridade nacional, Efictie BEBINERE 2 atuacao das
entidades que desenvolvem, nos termos da lei, competéncias em matéria de
emergéncia e de protegéo civil.

Artigo 4.°
Atribuicbes

1 - A ANEPC prossegue as seguintes atribuiges no ambito do planeamento
civil de emergéncia:

a) Assegurar a atividade de planeamento civil de emergéncia para fazer
face, em particular, a situagdes de crise ou guerra;

b) Contribuir para a definigdo da politica nacional de planeamento civil
de emergéncia, em articulagdo com entidades e servigos, publicos ou privados,
que desempenham missbes relacionadas com esta atividade,

¢) Apoiar o funcionamento da Comisséo Executiva do Plano Nacional de
Regresso, planeia e organiza os treinos com vista a validagdo do Plano e
garante a sua permanente atualizag¢&o.

2 - A ANEPC prossegue as seguintes atribuigdes no ambito da previsao
e gestdo de riscos e planeamento de emergéncia de protegéo civil:

a) Assegurar e apoiar a atividade de planeamento de emergéncia de
protegéo civil para fazer face, em particular, a situagbes de acidente grave ou
catastrofe;
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b) Promover o levantamento, previsdo, andlise e avaliagéo dos riscos
coletivos de origem natural ou tecnolégica, tais como sismos, maremotos,
movimentos de vertente, tempestades, inundagbes, secas e acidentes
nucleares, radioativos, biolégicos, quimicos ou industriais;

c) Elaborar diretivas operacionais no ambito da prevengéo e resposta a
riscos naturais e tecnolégicos;

d) Promover o estudo, normalizagéo e aplicagéo de técnicas adequadas
de prevencéc e socorro;

€) Apoiar a realizagéo de agdes de preven¢éo estrutural, nomeadamente
de gestdo de combustivel, de apoio & realizagéo de queimas e queimadas e de
participacdo em agdes de sensibilizagao;

f) Organizar um sistema nacional de alerta e aviso perante a ocorréncia
ou a iminéncia da ocorréncia de situagdo de emergéncia;

g) Criar uma rede automética de avisos a populagdo em dias de elevado
risco de incéndio ou de outros riscos para a populagéo, informando sobre as
atividades de risco e medidas de autoprotecéo;

h) Promover programas e agdes de sensibilizac8o para a prevengao de
comportamentos de risco, medidas de autoprotegéo e realizagéo de simulacros
de planos de evacuagéo, em articulagéo com as autarquias locais;

i) Criar programas ou agbes de protecdo de aglomerados populacionais
e de protecao florestal, estabelecendo medidas estruturais para protegio de
pessoas e bens, e dos edificados na interface urbano-florestal, com a
implementagdo e gestdo de zonas de protecdo aos aglomerados e de
infraestruturas estratégicas, identificando pontos criticos e locais de refiigio, em
cooperagio com 0s municipios;

j} Proceder a regulamentagéo e assegurar a aplicagéo do regime juridico
da seguranga contra incéndios em edificios;

k) Monitorizar as agbes de prevengdo desenvolvidas por entidades
publicas e privadas no ambito dos riscos naturais e tecnolégicos.

3 - A ANEPC prossegue as seguintes atribuicbes no ambito da atividade de
protecéo e socorro:

a) Garantir a continuidade orgénica e territorial do sistema integrado de
i de operagdes [IIIBIEEEE e socorro;

b) Assegurar a coordenag&o horizontal de todos os agentes de protegio
civii e as demais estruturas e servicos puOblicos com intervengdo ou
responsabilidades de protegéo e socorro;

¢) Desenvolver operagbes de protegdo e socorro através da forca
especial de proteco civil;

d) Acompanhar todas as operagdes de protegéo e socorro, nos ambitos
local e regional auténomo, prevendo a necessidade de intervengdo de meios
complementares;

e) Planear e garantir a utilizagdo, nos termos da lei, dos meios plblicos e
privados disponiveis para fazer face a situagdes de acidente grave e catastrofe;



f) Definir, em coordenag&o com a Forga Aérea, o nimero, tipologia,
caracteristicas, localizagéo e relocalizagéo e o perfodo de operagéo dos meios
aéreos necessarios as missdes de emergéncia e protegéo civil, sem prejuizo
das competéncias do Instituto Nacional de Emergéncia Médica, no 8mbito do
Sistema Integrado de Emergéncia Médica (SIEM) e dos Centros de
Coordenagdo de Busca e Salvamento no ambito dos Sistemas Nacionais de
Busca e Salvamento (SNBS) Maritimo e Aéreo;

g) Proceder ao despacho de meios aéreos e ao subsequente
empenhamento dos mesmos em missdes de emergéncia e protegéo civil.

4 - A ANEPC prossegue as seguintes atribuicdes no ambito dos recursos de
protegao civil:

a) Contribuir SRS par- o
requalificagio, reequipamento e reabilitagdo dos equipamentos e
infraestruturas dos corpos de bombeiros;

b) Apoiar as atividades das associagdes humanitarias de bombeiros, da
Escola Nacional de Bombeiros e de outras entidades que desenvolvem a sua
atividade no &mbito da protegdo e socorro, nomeadamente atraves de
transferéncias, no limite de dotagdes inscritas no seu orgamento;

c)Garantir a administrag&o e a manutengdo da infraestrutura das redes
de telecomunicagbes de emergéncia em exploragéo pela ANEPC e pelos
corpos de bombeiros, sem prejuizo das atribuigdes da Secretaria-Geral do
Ministério da Administragdo Interna;

d) Assegurar os meios necessarios as operacdes de prote¢do e socorro,

e) Regular a atividade formativa na area operacional da protegéo e
SOCOTTO.

5 - No ambito do Sistema de Gestao Integrada de Fogos Rurais (SGIFR), a
ANEPC desenvolve a especializagdo da Protegdc contra Incéndios Rurais
(PCIR), orientada para a salvaguarda dos aglomerados populacionais incluindo
as pessoas € bens.

6 - A ANEPC, BEIEEEIRIE rossegue as seguintes atribuigbes no &mbito
da atuagéo dos bombeiros:

a) Orientar, coordenar, auditar e inspecionar a atividade dos corpos de
bombeiros;

b) Auditar e inspecionar as associagbes humanitarias de bombeiros no
que respeita a utilizagéo dos apoios financeiros concedidos pela ANEPC para
as atividades de protegao civil;

c) Promover e incentivar a participagéo das populagdes no voluntariado
e em todas as formas de auxilio & miss3o das associagdes humanitarias de
bombeiros e dos corpos de hombeiros;

d) Assegurar a realizagio de formagéo dos bombeiros portugueses e
promove o aperfeicoamento operacional do pessoal dos corpos de bombeiros,
em articulagio com a Escola Nacional de Bombeiros e outras instituicbes de
ensino com oferta educativa e formativa reconhecida ou entidades com
competéncias em areas que integrem a formagéo de bombeiros;



e) Assegurar a preveng&o sanitéria, a higiene e a seguranc¢a do pessoal
dos corpos de bombeiros, bem como a investigagéo de acidentes em agdes de
SOCOITO.

Artigo 5.°
Ambito territorial
1 - As atribuigbes da ANEPC sdo prosseguidas em todo o territério nacional,
sem prejuizo das competéncias dos 6rgdos de governo préprio e dos servigos
das regides auténomas.

2 - A ANEPC pode atuar nas regides autbnomas nas seguintes situagdes:

a) Em situagbes de alerta, contingéncia e calamidade declaradas nos
termos da Lei de Bases da Protecéo Civil;

b) Mediante solicitag&o dos governos regionais ou dos servigos regionais
de protecéo civil;

c¢) Ao abrigo da cooperagio técnica e operacional.
Artigo 6.°
Colaboragdo com outras entidades

1 - Para a prossecucdo das suas atribuicbes, a ANEPC pode estabelecer
parcerias com outras entidades do setor publico ou privado, com ou sem fins
lucrativos, designadamente instituicbes de ensino superior e instituicbes ou
servigos integrados no sistema de protegéo civil, podendo tais parecerias
envolver a concesséo de subsidios, nos termos da lei.

2 - No ambito da colaboragéo com as Forgas Armadas no sistema de protecédo
civil, designadamente em situagbes de acidentes graves e catastrofe, a ANEPC
promove a articulagéo institucional e a criagdo de mecanismos de mobilizagéo
de recursos.

3 - A ANEPC colabora, no ambito da protegéo civil, com os municipios e as
freguesias, designadamente apoiando a criagéo de unidades locais de protegéo
civil.

4 - As estruturas municipais de protegéo civil articulam-se operacionalmente
com a ANEPC, nos termos definidos no sistema integrado de operagdes de
prote¢do e socorrc (SIOPS).

Artigo 7.°
Atuag¢ao internacional

1 - A ANEPC participa na execucgao da politica de cooperagéo internacional do
Estado Portugués no dominio da emergéncia e da proteg&o civil, de acordo
com as orientagées estabelecidas pelo Governo.

2 - A ANEPC acompanha as agbes internacionais no &mbito das alteragdes
climéticas, gestéo do risco e prote¢éo civil, adaptando a estratégia nacional de
prevengac e resposta.

3 - A ANEPC assegura as relagbes, no ambito da protecdo civil, com os
servicos competentes da Unido Europeia, designadamente no ambito do
Mecanismo Europeu de Protecéo Civil, e com a Comunidade de Paises de
Lingua Portuguesa, bem como com outros servigos congéneres no quadro da



cooperagéo transfronteirica, bilateral e multilateral, de forma coordenada com
os demais organismos nacionais que atuam no dominio da cooperagéo para o
desenvolvimento e agdo humanitdria, e, ainda, a representa¢éo de Portugal
nas instituicdes internacionais de prote¢&o civil, sempre sob orientagido do
Governo.

4 - A ANEPC pode, ainda, precedendo autorizagdo do membro do Governo
responséavel pela drea da administragio interna, participar em missdes de
auxilio externo.

Artigo 8.°
Coordenagéio e cooperagio

1 - As entidades e servigos publicos com competéncias em matéria de protegéo
civil exercem a sua atividade de acordo com a doutrina e as orientacbes
definidas pela ANEPC.

2 - Os cidad&os e demais entidades privadas, nas pessoas dos respetivos
representantes, devem prestar &8 ANEPC a cooperagéo que justificadamente
ihes for solicitada.

3 - Tém o dever especial de colaborar com a ANEPC:

a) Os organismos responsaveis pelas florestas, conservagio da
natureza, industria, energia, transportes, comunicagbes, recursos hidricos,
meteorologia, geofisica, agricultura, mar, alimentagéo, ambiente e ciberespaco,

b) Os agentes de protecéo civil,
c¢) As associagdes humanitarias de bombeiros;

d) Os trabalhadores em fungbes piblicas e das pessoas coletivas de
direito publico, bem como os membros dos 6rgdos de gestéo das empresas
publicas;

e) Os responsaveis pela administrag3o, diregdo ou chefia de empresas
privadas cuja laborag&o, pela natureza da sua atividade, esteja sujeita a
qualquer forma especifica de licenciamento da ANEPC;

f) Os servigos de seguranga,;

g) Os servigos de seguranga e socorro privativos das empresas publicas
e privadas, dos portos e aeroportos;

h) As instituigdes de seguranga social;
i) A Cruz Vermelha Portuguesa;
i) As instituigées com fins de socorro e de solidariedade,

4 - A violagdo do dever especial previsto no ndmero anterior implica
responsabilidade civil, criminal e disciplinar, nos termos da lei.

5 - A desobediéncia e a resisténcia as ordens legitimas da ANEPC, quando
praticadas em situagic de alerta, contingéncia ou calamidade, s&o
sancionadas de acordo com o regime previsto no artigo 6.° da Lei n.° 27/2006,
de 3 de julho, na sua redagéo atual.

Artigo 9.°
Poderes de autoridade



1 - Os trabalhadores da ANEPC que desempenhem funcdes de fiscalizagao
séo detentores dos decorrentes poderes de autoridade e, no exercicio dessas
fungdes, gozam das seguintes prerrogativas:

a) Aceder e fiscalizar as instalagdes, equipamentos e servigos das
entidades sujeitas a inspegso, controlo ou fiscalizagéo da ANEPC;

b} Requisitar equipamentos e documentos para analise;

¢) Determinar, a titulo preventivo e com efeitos imediatos, mediante
ordem escrita e fundamentada, a suspensdo ou cessacéo de atividades e
encerramento de instalagbes, quando da nio aplicag8o dessas medidas possa
resultar risco iminente para a segurancga das pessoas e bens;

d) Identificar as pessoas que se encontrem em violagdo flagrante das
normas cuja observancia lhes compete fiscalizar, no caso de nao ser possivel o
recurso a autoridade policial em tempo util;

e) Solicitar a colaboragéo das autoridades administrativas e policiais
para impor o cumprimento de normas e determinagées que, por razdes de
seguranca, devam ter execucéo imediata no Ambito de atos de gestéo publica;

f) Determinar, a titulo preventivo e com efeitos imediatos, até ser
proferida decisdo sobre a aplicagdo das medidas previstas nos n® 5 e 9 do
artigo 4.° do Decreto-Lei n.° 247/2007, de 27 de junho, na sua reda atual,

de um corpo de bombeiros e a proibi

2 - O disposto nas alineas a), a ¢) do ntimero anterior & aplicavel as entidades
credenciadas pela ANEPC para o exercicio de fungées de fiscalizagéo.

3 - Da suspenséo, cessagdo ou encerramento a que se refere a alinea cjdon?®
1 € lavrado auto de noticia, o qual é objeto de confirmagéo pelo presidente da
ANEPC no prazo méximo de 15 dias * sob pena de caducidade da medida
preventiva determinada.

4 - Os trabalhadores e entidades credenciados da ANEPC, titulares das
prerrogativas previstas no presente artigo, usam um documento de
identificacéo préprio, de modelo a fixar por portaria do membro do Governo
responsavel pela area da protegao civil, e devem exibi-lo quando no exercicio
das suas fungbes.

Artigo 10.°
Orgaos
1- A ANEPC ¢ dirigida por um presidente.

2 - O presidente & coadjuvado pelo Elianaans EBNEEIEEE Nacional de

Emergéncia e Protegdo Civil e por quatro diretores nacionais.
Artigo 11.°

da circulacéo dos respetivos
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3 - A extingdio de um corpo de
bombeiros pela ANPC tem em
conta os fatores previstos no
n° 3 e pode ter lugar quando
esse corpo de bombeiros, de
forma continuada e prolongada
no tempo, tenha deixado de
assegurar o pleno cumprimento
das suas missdes, carega dos
recursos materiais e dos
recursos humanos aptos,
qualificados ¢ habilitados,
ReCESSArios ao cumprimento
dessas missdes ou desenvolva
a sua atividade de forma que
viole gravemenie &5 normas
que lhe sdo aplicaveis.

9 - A ANPC pode suspender
total ou parcialmente a
atividade de um corpo de
bembeiros detido por uma
associaghio humanitaria de
bombeiros, em caso de
manifesta caréncia de recursos
materiais ou de recursos |
humanos qualificados
nhecessarios para o
cumprimento das suas missdes,
bem como em caso de grave e
reiterado incumprimento
dessas missBes ou das normas
aplicdveis A atividade dos
corpos de bombeiros




Presidente

1 - Sem prejuizo das competéncias que lhe forem conferidas por lei ou que
nele sejam delegadas ou subdelegadas, compete ao presidente:

a) Promover e coordenar as atividades em materia de planeamento civil
de emergéncia, em estreita ligacdo com as entidades e servigos publicos
competentes em cada setor, designadamente com as Forgas Armadas, para o
estabelecimento de mecanismos de mobilizagéio de recursos, de acordo com
as orientagées do membro do Govemno responsavel pela area da administragdo
interna;

b) Superintender o sistema integrado de operagbes de protecdo e
SOCOIT0;

¢) Representar a ANEPC judicial € extrajudiciaimente, bem como nos
organismos internacionais de protecéo civil e planeamento civil de emergéncia
de que o Estado Portugués faga parte;

d) Proceder, sempre que necessario, & articulagdo com o Ministério da
Defesa Nacional, em matéria de planeamento civil de emergéncia a nivel
OTAN,;

e) Propor legislagdo de normalizagho de sistemas, equipamentos e
procedimentos de protegéo e socorro;

f) Assegurar a aplicagdo do regime juridico da seguranca contra
incéndios em edificios,

g) Definir, em articulagdo com a Forga Aérea, o numero, tipologia,
carateristicas, localizagao inicial e relocalizagéo e o periodo de operagéo dos
meios aéreos necessarios as missdes de emergéncia e protecéo civil;

h) Promover o despacho e emprego dos meios aéreos nas missdes de
emergéncia e protegao civil;

ii Certificar entidades formadoras na 4rea da protegéio e socorro, [l

2 - Em caso de incumprimento das determinages da ANEPC ou de infragac
das normas e requisitos técnicos aplicaveis as atividades sujeitas a
licenciamento, autorizagdo, certificagio ou fiscalizagdo da ANEPC, pode o
presidente da ANEPC:

a) Suspender ou cancelar as licengas, autorizagbes e certificagOes
concedidas, nos termos estabelecidos na respetiva regulamentacéo;

b) Ordenar a cessagdo de atividades, a imobilizagao de equipamentos
ou o encerramento de instalagbes até que deixe de se verificar a situagéo de
incumprimento ou infragéo,

c¢) Solicitar a colaboragéo das autoridades policiais para impor o
cumprimento das normas e determinagbes que por razdes de seguranca
devam ter execucéo imediata, no ambito de atos de gest&o publica;

d) Aplicar as demais sanges previstas na lei.



3 - O presidente da ANEPC ¢ designado, em comissé&o de servico, pelo periodo
de trés anos, renovavel por igual periodo, pelo Primeiro-Ministro, sob proposta
do membro do Governo responsavel pela area da administragdo interna.

4 - O Presidente da ANEPC ¢é escolhido de entre individuos com licenciatura
concluida ha, pelo menos, 10 anos, que possuam competéncia técnica,
aptiddo, experiéncia profissional e formagio adequadas ao exercicic das
respetivas fungdes.

5 - O cargo de presidente & equiparado a Subsecretario de Estado, dispondo
de Gabinete proprio, nos termos da legislag@o aplicavel aos gabinetes dos
membros do Governo.

6 - O Presidente exerce as competéncias previstas na lei para os cargos de
direcéo superior de 1.° grau.

7 - O presidente é substituido nas suas faltas e impedimentos, em matéria
operacional, lo
(CNEPC) B,

nas restantes matérias, pelo diretor naciona! que indique para o efeito,

8 - O presidente aufere, como remuneragéo, o equivalente 4 remuneragio mais
elevada dos dirigentes das entidades e servigos publicos da administrag&o
central qualificados na lei como agentes de protecg&o civil.

Artigo 12.°
Relacgdes externas e comunicagéo

A ANEPC integra estruturas organicas vocacionadas para assegurar as
relagbes externas, a comunicagéo e a divulgacgéo de informacao relevante em
matéria de emergéncia e protegéo civil, que funcionam na dependéncia do
presidente.

Artigo 13.°
Diretores nacionais

I - Os diretores nacionais, cargos de direg8o superior de 2.° grau, exercem

as competéncias atribuidas as respetivas diregdes nacionais,
bem como as competéncias que lhes sejam delegadas ou subdelegadas pelo
presidente.

2 - Ao recrutamento, designagdo e exercicio de fungbes dos diretores nacionais
é aplicavel o Estatuto do Pessoal Dirigente dos Servigos e Organismos da
Administracéo Central, Regional e Local do Estado, adiante designado Estatuto
do Pessoal Dirigente, sem prejuizo do disposto nos niimeros seguintes.

3 - O recrutamento do titular do cargo de diretor nacional da Diregéo Nacional
de Bombeiros é precedido de audig&o da Liga dos Bombeiros Portugueses,
promovida pelo membro do Governo responsavel! pela drea da administracio
interna, sobre a carta de missdo, o perfil e as propostas de designagéoi
sultantes do procedimento concursal.
4 - O ftitular do cargo de diregéio superior da Inspecdo dos Servigos de
Emergéncia e Protegdo Civil pode ser provido por magistrado judicial ou do
Ministério Pablico.

Artigo 14.°



Tipo de organizagfo interna

1 - A organizagdo interna da ANEPC obedece ao modelo de estrutura
hierarquizada e compreende as seguintes diregdes nacionais:
a) A Diregéo Nacional de Prevencéo e Gestio de Riscos;

b) A Diregéio Nacional de Administragéo de Recursos.
c) A Diregao Nacional de Bombeiros;

d) A [IEEEEEEEE Inspecio de Servicos de Emergéncia e

Protecao Civil.
2 - A Diregado Nacional de Bombeiros dispbe de autonomia de diregdo no

exercicio das suas comﬁténcias, de acordo com os instrumentos de gestao,
3 - Com vista a assegurar racional de
emeiéncia e protecdo civil e ainda operacional

de todos os agentes de prote¢do civil no respeito pela sua autonomia
prépria, a organizacao interna da ANEPC compreende ainda:

a) [’ Tentro de Cobidenagéo Nacional de
Emergéncia e Protegdo Civil,
b) de Emergéncia e

Protegdo Civil, cuja circunscricgo territorial corresponde as NUTS |l do
continente;

c) DECEHanass I Sub-regionais de Emergéncia e Protegéo
Civil, cuja circunscricdo territorial corresponde ao territdrio das entidades
intermunicipais do continente.

Artigo 15.°
Dire¢édo Nacional de Prevengio e Gestédo de Riscos

A Diregdo Nacional de Prevengéo e Gestdo de Riscos, abreviadamente
designada por DNPGR, compete:

a) Elaborar diretrizes gerais para o planeamento de emergéncia de
protecéo civil para situagbes de acidente grave ou catastrofe;

b) Assegurar a avaliagao, monitorizagio e previséo dos riscos coletivos;
c) Avaliar as vulnerabilidades perante situagbes de risco;

d) Realizar agdes de prevengéo estrutural, nomeadamente de gestao de
combustivel, de apoio & realizagéio de queimas e queimadas e de participagao
em ac¢des de sensibilizagao,

e) Organizar um sistema nacional de alerta e aviso;

f) Assegurar uma rede automatica de avisos a populacéo em dias de
elevado risco de incéndio, com o objetivo da emiss&o de alertas para proibig&o
do uso do fogo, bem como outras atividades de risco e ainda medidas de
autoprotecao, dirigidas para publicos especificos;

g) Promover os programas e agdes de sensibilizagao para a preven¢aoc
de comportamentos de risco, medidas de autoprotecio e realizagado de
simulacros de planos de evacuagéo, em articulagéo com as autarquias locais;



h) Realizar os programas ou agbes de protecio de aglomerados
populacionais e de protegéo florestal, estabelecendo medidas estruturais para
protecdo de pesscas e bens, e dos edificados na interface urbano-florestal,
com a implementacdo e gestdo de zonas de protegfo aos aglomerados e de
infraestruturas estratégicas, identificando pontos criticos e locais de refagio,
com o envolvimento dos municipios e das freguesias como entidades proativas
na mobilizagéo das populagdes e incorporando o conhecimento préatico
existente ao nivel das comunidades locais;

i) Assegurar operagées de protegéo e socorro, através da forga especial
de protegéo civil;

i) Desenvolver no ambito do Sistema de Gestdo Integrada de Fogos
Rurais, a especializagéo da Protegéo contra Incéndios Rurais, orientada para a
salvaguarda dos aglomerados populacionais incluindo as pessoas e bens;

k) Assegurar a regulamentagao e a fiscalizagdo no ambito da seguranca
contra incéndios em edificios;

I) Cumprir as atribuigbes e competéncias fixadas na legislagéo relativa a
normas de seguranga;

m) Apreciar os planos que, no 4mbito do planeamento de emergéncia de
protegdo civil, Ihe sejam submetidos pelas entidades e servigos puablicos
competentes para o efeito;

n) Coordenar a aplicagdo em Portugal da doutrina OTAN promulgada no
ambito do Comité de Protegéo Civil — Civil Protection Group (CPC) e respetivos
grupos de trabalho;

o) Coordenar a aplicagdo em Portugal dos principios que norteiam a
Estratégia Internacional para Redugéo do Risco de Catastrofes, instituida pelas
Nacdes Unidas;

) Prestar apoio a atividade do EHESH EIEEEEES
“ BEEE. designadamente através da elaboragéo

de estudos e trabalhos técnicos, do apoio administrativo e controlo da
documentagdo, quer nacional, quer OTAN, e do apoio em matéria de
expediente, arquivo, pessoal, contabilidade e economato;

q) Gerir o funcionamento do Sub-registo da ANEPC, através do
cumprimento das normas de seguranga emanadas da OTAN e da Autoridade
Nacional de Seguranga, nomeadamente o registo, o controlo e a distribuigéo da
comrespondéncia OTAN, a inspec¢do periédica dos postos de controlo OTAN,
seus dependentes, bem como promover e verificar a credenciagdo dos
cidaddos de nacionalidade portuguesa que, na area do planeamento civil de
emergéncia, devam ter acesso a informacéao classificada.

Artigo 16.°
Diregdo Nacional de Administra¢do de Recursos

A Diregao Nacional de Administragao de Recursos, abreviadamente designada
por DNAR, compete:

a) Planear, organizar e gerir os recursos humanos da ANEPC;



b) Propor, desenvolver e coordenar a politca de formagéo e de
aperfeicoamento dos trabalhadores da ANEPC, em articulagdo com as
entidades competentes;

¢) Assegurar a profissionalizagdio, qualificagdo e capacitagdo dos
trabalhadores;

d) Desenvolver, na sequéncia de processos de avaliag&o, processos de
melhoria continua, inovagéo operacional e aprendizagem;

e) Planear e gerir os recursos financeiros da ANEPC, sendo que, no que
respeita ao orcamento autonomizado e anualmente consignado H
hﬁ dos Bombeiros, cuja preparagdo € acompanhamento da
execugdo, incluindo as alteragdes orgamentais, cabe a Direg¢éo Nacional de

Bombeiros, deve atuar sob proposta e em articulagéo com a referida Diregéo
Nacional;

f) Garantir a implementagéo e o aperfeicoamento do sistema de controlo
interno;

g) Administrar e assegurar a manutengéo da rede informatica e as bases
de dados da ANEPC, em articulag8o com a Secretaria-Geral do Ministério da
Administragdo Interna,

h) Planear e gerir as redes e os equipamentos de telecomunicagbes, e
outros recursos tecnolégicos da ANEPC, em articulagdo com a Secretaria-
Geral do Ministério da Administrag&o Interna;

i) Efetuar a aquisi¢do de bens e a contratagéo de servigos, sem prejuizo
das competéncias proprias da Secretaria-Geral do Ministéric da Administrag&o
interna;

i) Assegurar a gestéo:
i) Documental e do arquivo da ANEPC,

i) Das instalagbes e equipamentos da ANEPC, sem prejuizo das
competéncias proprias da Secretaria-Geral do Ministério da Administragao
Interna;

iii} Da frota automével da ANEPC.
Artigo 17.°
Diregdo Nacional de Bombeiros

1 - A Diregéio Nacional de Bombeiros, abreviadamente designado por DNB,
compete:

a) Regular e coordenar a atividade dos corpos de bombeiros;

b) Estabelecer ENEIEIISEIESINNEISISEENNE - articulacao
com as estruturas de comando dos corpos de bombeiros,

¢) Promover modelos eficazes de organizag&o dos corpos de bombeiros
em ordem a potenciar a sua atividade operacional;

d) Assegurar o recenseamento dos bombeiros,

e) Supervisionar a rede de infraestruturas e equipamentos dos corpos de
bombeiros;



f) Assegurar a profissionalizagéio, qualificagdo e capacitaghio dos
bombeiros;

g) Apresentar proposta do orgcamento autonomizado da ANEPC
consighado & I& dos Corpos de Bombeiros e acompanhar a
respetiva execug2o, incluindo a apresentagio de propostas de alteragéo
orcamental;

h) Definir, planear e orientar a estratégia de formacéo na area dos
bombeiros, em articulagdo com a Escola Nacional de Bombeiros e outras
instituigdes de ensino com oferta educativa e formativa reconhecida certificada;

F

B i} Acompanhar a constituicdo e o funcionamento das equipas de
interveng¢do permanente;

B Kk)Acompanhar os processos de reorganizacdo dos corpos de
bombeiros;

Bl )Desenvolver, implementar e manter os programas de:

i} Formagéo, instru¢do e treino operacional dos bombeiros, em
cooperagao com a Escola Nacional de Bombeiros, e outras instituicées
de ensino com oferta educativa e formativa reconhecida certificada;

i) Prevengdo e vigilancia médico-sanitaria dos bombeiros:

iii} Incentivo & participagéo das populagdes no voluntariado dos
bombeiros;

iv) Apoio aos dirigentes das associagies humanitarias de
bombeiros;

ll m) Determinar, a titulo preventivo e com efeitos imediatos, até ser

proferida decis&o sobre a aplicago das medidas previstas nos n° 5 e 9 do

artigo 4.° do Decreto-Lei n.° 247/2007, de 27 de junho, na sua redacio atual,

2- Compete-lhe ainda:

a) Contribuir para a requalificagéo, reequipamento e reabilitagio dos
equipamentos e infraestruturas dos corpos de bombeiros;

b) Apoiar as atividades das esociacdes [lumanitarias de Bombeiros fi
da Escola Nacional de Bombeiros;

¢) Aprovar e homologar normas gerais vinculativas relativamente a
uniformes, equipamento, material e procedimentos dos corpos de bombeiros,
com vista & normalizago técnica da respetiva atividade.

b Exercer competéncia disciplinar sobre os comandantes dos corpos de
bombeiros};

de um corpo de bombeiros e a proibicio da circulac&o dos respetivos
veiculos,

il' Comentério [J3): O CB nio

7 tem instalagdes, s@o pertenga

da Associagdo

| O 247/2007 ndo fala em
' | encerramento das instalagdes

5 - A extinglio de um corpo de
bombeiros pela ANPC tem em
conta os fatores previstos no
n.* 3 e pode ter lugar quando
esse corpo de bombeiros, de
forma continuada e prolongada
no tempo, tenha deixado de
assegurar o pleno cumprimento
das suas missdes, careca dos

| recursos materiais e dos

| recursos humanos aptos,
qualificados e habilitados,
necessarios ac cumprimento
dessas missSes ou desenvolva
a sua atividade de forma que
viole gravemente as normas
que the sfio aplicaveis,

9 - A ANPC pode suspender
total ou parcialmente a
atividade de um corpo de
bombeiros detido por uma
associaghio humanitéria de
bombeiros, em caso de
manifesta caréncia de recursos
materiais ou de recursos
humanos qualificados
necessarics para o
cumprimento das suas missbes,
bem como em caso de grave e
reiterado incumprimento
dessas missdes ou das normas
aplicéveis & atividade dos
corpos de bombeiros
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e) Realizar as agbes de inspegdo do cumprimento das leis,
regulamentos, normas e requisitos técnicos previstos na lei sobre os corpos de
bombeiros

3 - No ambito [IFSEEEIENE, B8 [ dispositivo de resposta operacional e [Sd Il

dispositivos especiais, os meios operacionais das [ssociagées Humanitérias
de Bombeiros ficam sob a tutela da Diregéo Nacional de Bombeiros, [EISMESINN

i B - Junto da Diregao Nacional de Bombeiros funcicna o Conselho Nacional de
Bombeiros.

Artigo 18.°
Conselho Nacional de Bombeiros

1 - O Conselho Nacional de Bombeiros, abreviadamente designado por
Conselho, € um 6rgio consultivo em matéria de bombeiros.

2 - O Conselho & presidido pelo presidente da ANEPC e tem a seguinte
composi¢ao:

a) O presidente da Liga dos Bombeiros Portugueses,
b) O presidente do Instituto Nacional de Emergéncia Médica;
c) O diretor-geral da Administragéo Local;

df O Coordenador Nacional de Emeigéncia e Protegiio Civil}

E1 O Comandanfe Nacional dos Bombeiros;

b O presidente da Escola Nacional de Bombeiros;

l) O diretor do Instituto de Socorros a Naufragos;

) © presidente da Associagéo Nacional de Municipios Portugueses;
i O presidente da Associagao Nacional de Freguesias;

j) O presidente da Associagéo Nacional dos Bombeiros Profissionais.

3 - O diretor nacional de bombeiros integra o Conselho Nacional de Bombeiros
e substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

4 - O presidente, quando o considerar conveniente, pode convidar a participar
nas reunides do Conselho outras entidades com relevante interesse para as
matérias em consulta.

5 - Compete ao Conselho emitir parecer sobre:

a) Programas de apoio a atribuir a associagbes humanitérias de
bombeiros e a corpos de bombeiros;

-| Comentério [15]: Esta

competéncia foi retirada dos
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b} Definic&o dos critérios gerais a observar nas agdes de formagdo do
pessoal dos corpos de bombeiros;

¢) Definic&o dos critérios gerais a observar na criagéo de novos corpos
de bombeiros e respetivas secgbes, bem como da sua verificagdo em concreto;

d) Definicdo das normas gerais a que deve obedecer a regulamentagéo
interna dos corpos de bombeiros;

e) Definigéo das normas a que deve obedecer o equipamento e material
dos corpos de bombeiros, com vista & normalizagdo técnica da respetiva
atividade;

f) Os projetos de diplomas relativos a definigio e desenvolvimento dos
principios orientadores do sector e de carreiras;

g) Pronunciar-se sobre a definigio das 4reas de atuagsio dos corpos de
bombeiros;

h) Outras previstas na lei;

i) Outros assuntos, relacionados com a atividade dos bombeiros, quando
solicitado pelo presidente.

8- O Conselho elabora o seu regulamento de funcionamento, que é sujeito a
homologagéo do presidente da ANEPC:

Artigo 19.°

PEEEESINEEIENE 'nspecio dos Servigos de Emergéncia e Protegdo
Civil
1-A Inspegéio dos Servigos de Emergéncia e Protegéo
Civil ( constitui um servigo de inspe¢éo e desenvolve a atividade de
inspeg&o, conforme definida no Decreto-Lei n.° 276/2007, de 31 de jutho.

2 - Compete 2 RS

a} Realizar as acbes de inspecdo do cumprimento das leis,
regulamentos, normas e requisitos técnicos previstos na lei sobre:

i) Os atos praticados pelos servigos da ANEPC;

[ i) A utilizagao dos apoios financeiros concedidos pela ANEPC
a entidades publicas ou privadas.

b) Realizar agdes de inspegdo no &mbito dos acidentes e incidentes de
prote¢éo e socorro;

¢) Instruir os processos de inquérito, disciplinares e de sindicancia,
determinados pelo presidente da ANPEC;

d) Auditar o sistema de controlo interno;
e) Desenvolver agdes no &mbito da auditoria de gest&o;

Comentério [46]: Passou para ]
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f) Analisar e avaliar, em termos de eficacia e eficiéncia, a atividade
prosseguida pelas diversas unidades orgénicas que compdem a ANEPC,
detetando e caracterizando os fatores e as situagdes condicionantes ou
impeditivas da realizagéo dos objetivos superiormente definidos;

g) Identificar as situagdes de falta de uniformidade na aplicagdo dos
procedimentos administrativos conduzidos pela ANPEC;

h) Recolher informagdes, elaborar relatérios e propor medidas tendentes
a eliminagéo das eventuais disfungdes ou incorregbes detetadas;

i) Colaborar nas agbes de controlo externo que sejam efetuadas a
ANEPC por organismos que sobre ela exergam poder inspetivo;

j) Acompanhar o seguimento pelos servicos das recomendagdes
formuladas pelas BN referidas na alinea anterior.

3 - Para os efeitos previstos no numero anterior os inspetores da ENEER tem
competéncia para, diretamente ou através de pessoas ou entidades
qualificadas, por si credenciadas, proceder aos necessarios exames e
verificagbes.

4 - Compete ainda & [l definir e assegurar um sistema de avaliagao
para todas as equipas operacionais envolvidas na prevengao e combate.

5-A e respetivos inspetores aplica-se o disposto no Decreto-Lei n.°
[276/2007, de 31 de julho.

Artigo 20.°
EomEsad PENIEENEEEE Nacional de Emergéncia e Protegéo Civil

1- O-ﬁwl de Emergéncia e Protegéo
Civil , & dirigido pelo

nacional de
emergéncia e protegdo civil, coadjuvado pelo 2.°
nacional de emergéncia e protegao civil e por cinco adjuntos.

2 - O BBNEEE compreende:
a) A célula operacional de planeamento e operagdes,

b) A célula operacional de monitorizagéo, avaliagéo do risco, aviso e
informagéo publica;

c) A célula operacional de comunicagdes e logistica;
d) A célula operacional de meios a¢reos;
e) A célula operacional de apoio & deciséo.

3 - As competéncias do [l e das respetivas células operacionais s&o as
previstas no ambito do SIOPS, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 134/2006, de 25
de julho, na sua redagéo atual, sem prejuizo de outras competéncias que lhe
forem conferidas por lei.

4-0 CNEPC) depende
hierarquicamente do presidente, o 2.° nacional de
emergéncia e protegéo civil, os adjuntos de operagbes e 0s

chefes de células operacionais dependem hierarquicamente do CNEPC.

Comentério [17): ODL
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5- 0 nacional de emergéncia e protegéo civil e o0 2.°

nacional de emergéncia e protecéio civil s&o
designados, em comissdo de servico pelo periodo de trés anos, renovaveis,
pelo membro do Governo responsével pela area da Administragdo Interna e
séo equiparados, para efeitos remuneratorios, a cargo de dire¢&o superior de

1.° grau e 2.° grau, respetivamente.

6 - Os cargos de [ISISIEEE 2djunto de operagdes e de chefe de célula s&o
cargos de direcio intermédia de 1.° e de 2.°grau, respetivamente.

7-0 nacional de emergéncia e protegéo civil e 0 2.°

nacional de emergéncia e protegéo civil tém direito a
patrocinio judiciario nos termos previstos para os titulares de cargos de diregéo,
no Estatuto do Pessoal Dirigente.

Artigo 21.°
SRR MEMNNEE Coordenago Regionais de Emergéncia e Protegéo Civil

1-0s Regionais de Emergéncia e
Prote¢&o Civil séo os segquintes:

a) ESEENGS PRI Regional do Norte:

b) Eiianes PR Regional do Centro;

c) EErENEE DESSEEEEE Regional de Lisboa e Vale do Tejo;
d) ESNERES DRSS Regional do Alentejo:




¢) Eomands DENINESSERNEINIEY Regional do Algarve.

2 - Os [omandes q ionais de Emergéncia e
Protegdo Civil sdo dirigidos pelo eg— regional de

emergéncia e protegdo civil, abreviadamente designado por CREPC, cujas
competéncias sdo as previstas no SIOPS, sem prejuizo de outras que lhes
forem conferidas por lei.

3 - Compete ainda ao CREPC assegurar a articulagdo permanente com o
e com o0$
sub-regionais de emergéncia e protegéo civil,

4 - O CREPC participa, no respetivo ambito territorial, nas politicas de
planeamento, prevencéo, organizagéo dos dispositivos, definicao da rede de
infraestruturas e equipamentos e articulagéo institucional com as autoridades
politicas e agentes de protegéo civil.

|

5 -0 regional depende hierarquicamente do
nacional, sem prejuizo das dependéncias funcionais
das Direg6es Nacionais da ANEPC.

6 - O cargo de [omandand BBENEEE- regional é um cargo de direcao

superior de 2.° grau.

7 - O FomaReshE

regional é substituido nas suas faltas e
impedimentos pelo sub-regional que indicar, com
excegéo do regional do Algarve que é substituido
pelo 2.¢ sub-regional

8- Em cada Centro de Coordenagéo Regional estd sedeado o Comandante
Regional dos Bombeiros.|

Comentdrio [J8]: Fiz
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————

[ii-Os Presidentes da Federagdes Distritais de Bombeiros]
—
k ComissBes Diskiitais de Formag&o]

B o it e P i o

Artigo 22.°
ESEEEE EEN TSN Sub-Regionais de Emergéncia e Protegéo
Civil
1 - Na circunscri¢éo territorial correspondente ao territério de cada comunidade

intermunicipal existe um Sub-regional de
Emergéncia e Protecéo Civil, abreviadamente designado por , dirigido
pelo h r sub-regional. beadjuvade—pelo-2->comandante

2

- As competéncias do [EEEIEIENUIUDNREIONEI IS
i so as previstas no SIOPS, sem prejuizo das competéncias que
Ihe forem conferidas por lei.

3 - Compete ainda ao CSEPC assegurar a articulagio operacional permanente
coordenadores

com os
operacionais municipais.

4 -0 sub-regional depende hierarquicamente do

sem prejuizo das dependéncias funcionais

das Diregbes Nacionais da ANEPC.
) 1] . n i

8 - O cargo de SRRl sub-regional
ﬂ cargo de diregdo intermédia de 1.° :

7 - Os [EIGAUENES PEEEEEE sub-regionais s&o recrutados, por

procedimento concursal, de entre licenciados, vinculados ou nao a

y alas

Comentdrio [}9]: Esta figura
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Administragdo Publica, dotados de competéncia técnica, aptidédo e formagéo
adequadas para o exercicio de fungdes de diregdo, coordenagéo e controlo, e
ainda que relinam 6 anos de experiencia profissional relevante para o cargo.

9 - Os P comandantes sub-regionais [[NSNBMBEIEE s3o recrutados, por
procedimento concursal, de entre licenciados, vinculados ou n&o a
Administracio Publica, dotados de competéncia técnica, aptiddo e formagéo
adequadas para o exercicio de fungdes de dire¢éo, coordenagéo e controlo, e
ainda que retinam 5 anos de experiencia no exercicio fungdes de comando em
corpos de bombeiros.

B 8 - A Liga dos Bombeiros Portugueses & ouvida na defini¢éo dos requisitos
de recrutamento nos procedimentos referidos nos nameros anteriores i

B Na circunscrigéo territorial correspondente ao territério da comunidade
intermunicipal do Algarve, as competéncias cometidas ao cargo de
sub-regional séo exercidas pelo comandante

regional,

8 Cabe ao B comandante sub-regional [EENBEMBENGY, em articulagio

com os comandantes dos corpos de bombeiro da sub-regi&o, definir as zonas
operacionais, cuja estrutura e organizagéo é definida no

;

Artigo 23.°
Salas de Operagdes e Comunicagbes

[ EENERE B nos PEEEEENES BESERE funcionam salas de operagbes e

comunicagdes dotadas de operadores de telecomunicagdes.

Artigo 24.°
Forga Especial de Protegéo Civil
1- A ANEPC integra uma Forga Especial de Prote¢éo Civil (FEPC), assegurada
por trabalhadores da carreira especial de sapador bombeiro e da carreira

especial de oficial sapador bombeiro, que depende operacionalmente do
CNEPC.




2- A FEPC é uma forga de prevencéo e resposta a situagdes de emergéncia e
de recuperagdo da normalidade da vida das comunidades afetadas por
acidentes graves ou catastrofes, no ambito do sistema de protegéo civil e do
sistema integrado de operactes de prote¢do e socorro e do sistema de gestéo
integrada de fogos rurais.

3- A composic¢éo e a organizagéo interna da FEPC séo fixados por portaria dos
membros do Governo responséveis pelas areas das finangas € administracdo
interna, sob proposta do presidente da ANECP, elaborada apé6s audigéo do
CNEPC.

4- O cargo de comandante da FEPC & um cargo de dire¢do intermédia de
primeiro grau,

5- O segundo comandante da FEPC e os adjuntos de comando s&o cargos de
direcéo intermédia de 2.° e 3.° grau, respetivamente.

6- A Forga Especial de Protegéio Civil sucede & Forga Especial de Bombeiros.

7- A area de recrutamento dos cargos de diregdo intermédia de 3.° grau
corresponde aos trabalhadores da carreira especial de oficial sapador
bombeiro.

8- A remuneracéo dos cargos de direcdo intermédia de 3.° grau corresponde a
80% da remuneragdo dos cargos de diregéo intermédia de 2.° grau.

Artigo 25.°
Uniformes e transferéncia de simbolos

1- O uniforme dos sapadores bombeiros integrados na FEPC é definido no
regutamento de uniformes da estrutura operacional da ANEPC.

2- A FEPC é a herdeira do guido e das flamulas da Forga Especial de
Bombeiros, incluindo as respetivas condecoragfes atribuidas.

3- A FEPC tem o direitc ao uso do guido e as suas companhias ac uso de
flamulas conforme modelos aprovados por despacho do membro do Governo
responsavel pela area da administragéo interna.

Artigo 26.°
Receitas

1 - A ANEPC dispde das receitas provenientes de dotagdes que lhe forem
atribuidas no Orgamento do Estado.

2 - A ANEPC dispbe ainda das seguintes receitas proprias:

a) Os subsidios e comparticipa¢tes atribuidos por entidades publicas e
privadas, nacionais ou estrangeiras;

b) Subvengbes, quotizagdes, doagbes, herancas ou legados de
entidades e respetivos rendimentos;

¢) O produto da venda de publicagdes;



d) Os rendimentos de bens patrimoniais;

e) A remuneragio dos servigos prestados, nomeadamente estudos,
pareceres, palestras, prelegdes e conferéncias sobre temas de protecao civil e
SOCOITO;

f) As percentagens legalmente atribuidas sobre os prémios de seguro;

g) As percentagens atribuidas legalmente sobre as receitas dos jogos
sociais;

h) As taxas cobradas no &mbito do regime juridico da seguranga contra
incéndio em edificios,

i) O produto das coimas nas percentagens legalmente atribuidas e
custas dos processos de contraordenagéo por si instaurados e instruidos ou
concluidos, nos termos da legislagéo aplicavel,

j) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuidas por lei,
regulamento, contrato ou outro titulo.

3 - A cobranga, o depésito e o controlo das receitas s&o feitos nos termos da
legislago aplicavel aos servigos e fundos auténomos.

Artigo 27.°
Despesas

Constituem despesas da ANEPC as que resultem de encargos decorrentes da
prossecucio das atribuigdes que lhe estédo cometidas.

Artigo 28.°
Apoio 2 atividade dos bombeiros

1- As receitas e despesas de suporte 2 atividade dos bombeiros portugueses,
no ambito da proteciio e socorro as populagdes, constam de orgamento
autonomizado cuja proposta e acompanhamento da execugéo, incluindo a
apresentacao de propostas de alteragéio orgamental, cabe a Direcao Nacional
de Bombeiros.

2- A elaboragdo do projeto de orgamento previsto no nGmero anterior &
precedida de audi¢io da Liga dos Bombeiros Portugueses.

Artigo 29.°
isengéo de portagem

As viaturas da ANEPC, devidamente identificadas e cuja utilizagéo se destine a
missdes de protecdo civil, estdo isentas do pagamento de qualquer taxa em
pontes e autoestradas.

Artigo 30.°
Mapa de cargos de diregéo

Os cargos de direcio superior de 1.° € 2.° grau e de direcéo intermédia de 1.°
grau constam do Anexo | ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 31.°
Meios aéreos



1- A definicdo do numero, tipologia, caracteristicas, posicionamentos e
reposicionamento, periodo de operagdo e protocolos de despacho dos meios
aéreos que integram o DECIR, bem como aqueles a empregar nas demais
missdées de emergéncia e protegdo civil, € da competéncia da ANEPC, em
articulag&o com a Forca Aérea, sem prejuizo das competéncias do Instituto
Nacional de Emergéncia Médica, no ambito do Sistema Integrado de
Emergéncia Médica (SIEM) e dos Centros de Coordenagéio de Busca e
Salvamento no ambito dos Sistemas Nacionais de Busca e Salvamento (SNBS)
Maritimo e Aéreo.

2- A decisdo de empenhamento e o despache de meios aéreos através das
salas de operagbes da ANEPC e o subsequente emprego dos mesmos em
resposta aos incéndios rurais, incluindo, em articulagdo com a Forga Aérea, o
pré-posicionamento e a vigilancia aérea armada, bem como o acionamento e
emprego de meios aéreos no &mbito das demais missdes de emergéncia e
protecdo civil constituem competéncia da ANEPC.

Artigo 32.°
QOutros meios

Para alem dos veiculos operacionais e demais equipamentos préprios, a
ANEPC contempla, * no &mbito do dispositivo de resposta
operacional e dos dispositivos especiais dos agentes de protecdo civil, nos
termos definidos em legislagéo prépria.

Artigo 33.°
Fiscalizagéo

1 - Para a prossecugdo das competéncias referidas no artigo 19.°, podem ser
designados pelo membro do Governo responsavel pela area da administracao
interna, em regime de comissdo de servigo, mediante proposta do presidente
da ANEPC, e até ao limite méaximo de dez, trabalhadores para exercer fungdes
de fiscalizagdo, a recrutar de entre licenciados, com experiéncia profissional
relevante de pelo menos cinco anos.

2 - A comisséo de servigo prevista no nimero anterior tem a duragédo de trés
anos, podendo ser renovada por igual periodo de tempo até ao limite maximo
de duas renovagGes.

3 - Os trabalhadores séo remunerados pelo nivel 42 da tabela remuneratéria
Unica.
4 - Os trabalhadores exercem fungbes em regime de isen¢fo de horario de
trabalho, n&o lhes sendo devida qualquer remunerag¢o adicional.
Artigo 34.°
Dever de disponibilidade

1 - O exercicio de fungdes na ANEPC é de total disponibilidade, ndo podendo
os trabalhadores, salvo motivo excecional devidamente justificado, deixar de
comparecer ou permanecer no servico em caso de iminéncia ou ocorréncia de
acidente grave e catastrofe.

2 - A inobservancia do dever previsto no nimero anterior implica
responsabilidade disciplinar nos termos da lei.



CAPITULO IV
Disposi¢cbes finais
Artigo 35.°
Sistema Nacional de Planeamento Civil de Emergéncia

1 - O Sistema Nacional de Planeamento Civii de Emergéncia integra o
Conselho Nacional de Planeamento Civil de Emergéncia, o¢rgéo de
coordenagio e apoio do Governo em matéria de planeamento civil de
emergéncia, de natureza colegial, na dependéncia do Primeiro-Ministro ou, por
delegagio deste, no membro do Governo responsével pela area da
administragéo interna.

2 - O membro do Governo responséavel pela area da administragéo interna
conduz a atividade interministerial de planeamento civil de emergéncia, em
matérias da sua competéncia e, especificamente, no que respeita as relagdes
com a Organizagao do Tratado do Atlantico Norte (OTAN), em coordenacéo
com o membro do Governo responséavel pela area da Defesa Nacional.

3 — O presidente da ANEPC preside o Conselho Nacional de Planeamento Civil
de Emergéncia.

4 — O Sistema Nacional de Planeamento Civil de Emergéncia ¢ objeto de
decreto-lei, a aprovar no prazo de 90 dias ap6s a publicagéo do presente
diploma.

Artigo 36.°
Norma revogatéria
E revogado ¢ Decreto-Lei n.° 73/2013, de 31 de maio, na sua redagéo atual.
Artigo 37.°
Comisstes de servico

As comissbes de servigo do pessoal dirigente e outras em curso a data da
entrada em vigor do presente decreto-lei mantém-se até & designagéo dos
novos titulares, no ambito da implementagdo da nova estrutura organica, nos
termos do artigo seguinte.

Artigo 38.°
Instalagao das estruturas da organizagéo interna

1 - As estruturas orgénicas da ANEPC previstas no presente decreto-lei entram
em funcionamento de forma faseada, definida por despacho do membro do
Governo responsavel pela area da administragéo interna.

2 — O disposto no nimero anterior n&o prejudica o exercicio das competéncias
previstas no presente decreto-lei e o disposto no n.° 4 e 5 do artigo 21 .2 da Lei
n.° 4/2004, de 15 de janeiro, na sua redagao em vigor.

3 — A Liga dos Bombeiros Portugueses e a Associagéo Nacional de Municipios
Portugueses sdo ouvidas quanto & transigéo para a nova estrutura regional e
sub-regional.

Artigo 39.°
Revis&o do SIOPS



1- O SIOPS é revisto apés a publicag&o do presente decreto-lei.

2- Até a sua revisdo, o SIOPS aplica-se com as necessdarias adaptagbes,
considerando-se as referéncias nele contidas as estruturas de comando ¢ de
coordenacdo distritais feitas ac ambito sub-regional.

Artigo 40.°
Referéncias legais

As referéncias legais & Autoridade Nacional de Protegéo Civil consideram-se
feitas a Autoridade Nacional de Emergéncia e Protegao Civil.

Artigo 41.°
Entrada em vigor e producéo de efeitos
1 - O presente diploma entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2018.

2 - O disposto no numero anterior ndo prejudica a realizagdo de atos
preparatérios apés a publicagio do presente decreto-lei.






